PARECER Nº 919, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 821, DE 2014
De autoria do Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatória a divulgação da lista dos inscritos nos programas habitacionais do Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 78ª a 82ª Sessões Ordinárias, de 03 a 09 de junho de 2014, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
O projeto em epígrafe tem como objetivo garantir maior transparência aos programas habitacionais do Estado, ao mesmo tempo em que assegura o sigilo de dados pessoais. O princípio da publicidade, consagrado no artigo 37 da Constituição Federal, impõe à administração pública o dever de promover o livre acesso às informações concernentes à sua atuação. O respeito à publicidade é elemento essencial do estado de direito republicano, para que se possa assegurar a fiscalização por parte da população.

Ademais, o artigo 5º, inciso XXXIII, da CF assegura o direito de todos em receber informações de órgãos públicos, de interesse particular ou coletivo. Outrossim, cabe à administração pública franquear a consulta à documentação governamental, na forma do disposto no artigo 216, da CF.
No mesmo sentido, a Lei Federal nº 12.527 de 2011, obriga os órgãos e entidades do poder público a assegurar a gestão transparente e o amplo acesso às informações.
A proposta, portanto, vem garantir a efetivação dos comandos constitucionais, assegurando maior transparência na administração pública, e em relação aos programas habitacionais, que constituem um setor essencial para o desenvolvimento humano. De maneira que, não existem óbices de qualquer natureza ao projeto apresentado.
O projeto prevê que as informações deverão ser disponibilizadas pela Secretaria da Habitação. Ocorre que, tal exigência revela ingerência excessiva na gestão de informações. Com efeito, para que a obrigatoriedade de disponibilização dos dados seja exequível, é necessário observar-se a esfera de competência do Poder Executivo. Assim, propõe-se supressão da menção à Secretaria da Habitação, constante no artigo 1º, §1º do projeto.

Tendo em vista as considerações acima e com o intuito de aprimorar a redação do projeto, adequando-o à melhor técnica legislativa, propõe-se a seguinte:
EMENDA
I – Dê-se ao artigo §1º do 1º, do Projeto de Lei nº 821, de 2014 a seguinte redação:
Artigo 1º - ...

§1º – As informações disponibilizadas deverão conter:

1 – o número e a data da inscrição;

2 – o número da colocação;

3 – a relação dos cidadãos já atendidos, a data de atendimento e a indicação do programa específico;

4 – os critérios para cadastramento e atendimento.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 821, de 2014, com a emenda ora proposta.

a) Vanessa Damo – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 11/2/2015.
a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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